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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO COMO 
ATENUANTE. COMPENSAÇÃO PROPORCIONAL COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. PARCIAL 
PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Luís Ricardo Ignácio e Pedro 
Azevedo contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
que manteve a condenação dos recorrentes pelo crime de furto 
qualificado (art. 155, §§ 1º e 4º, incs. I e IV, do Código Penal), 
fixando as penas em: (i) 4 anos, 1 mês e 23 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 20 dias-multa, para Luís Ricardo 
Ignácio; e (ii) 3 anos, 7 meses e 16 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, e 16 dias-multa, para Pedro Azevedo. Ambos os 
réus pleiteiam a reforma da decisão. Luís Ricardo Ignácio 
impugna a dosimetria da pena, alegando: (i) violação ao art. 59 
do CP, por exasperação desproporcional da pena-base; (ii) 
negativa de reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea (art. 65, III, "d", do CP); e (iii) fixação de regime 
inicial fechado sem fundamentação concreta. Pedro Azevedo 
argumenta pela nulidade do reconhecimento fotográfico, sob 
alegação de violação ao art. 226 do CPP e de que sua 
condenação teria sido baseada exclusivamente em tal prova.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) determinar se a pena-
base foi exasperada em desconformidade com o art. 59 do 
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Código Penal; (ii) verificar se a confissão espontânea de Luís 
Ricardo Ignácio deve ser reconhecida como atenuante, com 
compensação proporcional à agravante da reincidência, 
considerando sua multirreincidência; (iii) analisar se o regime 
inicial fechado foi fixado em violação ao art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal e às Súmulas 440/STJ, 718/STF e 719/STF; e (iv) 
apurar se houve nulidade no reconhecimento fotográfico do 
acusado Pedro Azevedo, comprometendo a validade de sua 
condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A dosimetria da pena é regida pelo princípio da 
discricionariedade vinculada, exigindo fundamentação concreta e 
adequada para qualquer exasperação. No caso, a pena-base foi 
exasperada por duas circunstâncias judiciais negativadas: 
culpabilidade e maus antecedentes. A culpabilidade foi valorada 
com base na qualificadora excedente (rompimento de 
obstáculo), enquanto os maus antecedentes foram comprovados 
por condenações definitivas. Tal fundamentação atende aos 
critérios legais e jurisprudenciais, não configurando bis in idem.
4. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que a confissão espontânea, ainda 
que parcial ou qualificada, deve ser reconhecida como 
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, desde que tenha 
servido como um dos fundamentos para a condenação, 
conforme Súmula 545/STJ. No caso, o recorrente Luís Ricardo 
Ignácio confessou parcialmente os fatos, colaborando para o 
esclarecimento da prática delitiva. Assim, reconhece-se a 
atenuante, com compensação proporcional à agravante da 
reincidência, considerando sua multirreincidência.
5. Em relação ao regime inicial fechado imposto a Luís Ricardo 
Ignácio, verifica-se que o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a escolha, com base na gravidade concreta do 
delito e na reincidência, em consonância com o art. 33, §§ 2º e 
3º, do CP e as Súmulas 440/STJ, 718/STF e 719/STF. Inexistem 
razões para alterar a decisão.
6. Quanto ao recurso de Pedro Azevedo, verifica-se que sua 
condenação não foi baseada exclusivamente no reconhecimento 
fotográfico, mas em conjunto probatório que incluiu outros 
elementos de prova colhidos nos autos, como testemunhos e 
materiais apreendidos. Assim, não há nulidade a ser 
reconhecida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial de Pedro Azevedo não conhecido. Recurso 
especial de Luís Ricardo Ignácio parcialmente provido para 
reconhecer a atenuante da confissão espontânea e compensá-la 
proporcionalmente com a agravante da reincidência, 
readequando sua pena para 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão. Mantidas as demais disposições do acórdão.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso especial de Pedro Azevedo e dar 
parcial provimento ao recurso especial de Luís Ricardo Ignácio.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Luís Ricardo Ignácio e Pedro 
Azevedo contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
que manteve a condenação dos recorrentes pelo crime de furto 
qualificado (art. 155, §§ 1º e 4º, incs. I e IV, do Código Penal), 
fixando as penas em: (i) 4 anos, 1 mês e 23 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 20 dias-multa, para Luís Ricardo 
Ignácio; e (ii) 3 anos, 7 meses e 16 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, e 16 dias-multa, para Pedro Azevedo. Ambos os 
réus pleiteiam a reforma da decisão. Luís Ricardo Ignácio 
impugna a dosimetria da pena, alegando: (i) violação ao art. 59 
do CP, por exasperação desproporcional da pena-base; (ii) 
negativa de reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea (art. 65, III, "d", do CP); e (iii) fixação de regime 
inicial fechado sem fundamentação concreta. Pedro Azevedo 
argumenta pela nulidade do reconhecimento fotográfico, sob 
alegação de violação ao art. 226 do CPP e de que sua 
condenação teria sido baseada exclusivamente em tal prova.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) determinar se a pena-
base foi exasperada em desconformidade com o art. 59 do 
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Código Penal; (ii) verificar se a confissão espontânea de Luís 
Ricardo Ignácio deve ser reconhecida como atenuante, com 
compensação proporcional à agravante da reincidência, 
considerando sua multirreincidência; (iii) analisar se o regime 
inicial fechado foi fixado em violação ao art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal e às Súmulas 440/STJ, 718/STF e 719/STF; e (iv) 
apurar se houve nulidade no reconhecimento fotográfico do 
acusado Pedro Azevedo, comprometendo a validade de sua 
condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A dosimetria da pena é regida pelo princípio da 
discricionariedade vinculada, exigindo fundamentação concreta e 
adequada para qualquer exasperação. No caso, a pena-base foi 
exasperada por duas circunstâncias judiciais negativadas: 
culpabilidade e maus antecedentes. A culpabilidade foi valorada 
com base na qualificadora excedente (rompimento de 
obstáculo), enquanto os maus antecedentes foram comprovados 
por condenações definitivas. Tal fundamentação atende aos 
critérios legais e jurisprudenciais, não configurando bis in idem.
4. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que a confissão espontânea, ainda 
que parcial ou qualificada, deve ser reconhecida como 
atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do CP, desde que tenha 
servido como um dos fundamentos para a condenação, 
conforme Súmula 545/STJ. No caso, o recorrente Luís Ricardo 
Ignácio confessou parcialmente os fatos, colaborando para o 
esclarecimento da prática delitiva. Assim, reconhece-se a 
atenuante, com compensação proporcional à agravante da 
reincidência, considerando sua multirreincidência.
5. Em relação ao regime inicial fechado imposto a Luís Ricardo 
Ignácio, verifica-se que o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a escolha, com base na gravidade concreta do 
delito e na reincidência, em consonância com o art. 33, §§ 2º e 
3º, do CP e as Súmulas 440/STJ, 718/STF e 719/STF. Inexistem 
razões para alterar a decisão.
6. Quanto ao recurso de Pedro Azevedo, verifica-se que sua 
condenação não foi baseada exclusivamente no reconhecimento 
fotográfico, mas em conjunto probatório que incluiu outros 
elementos de prova colhidos nos autos, como testemunhos e 
materiais apreendidos. Assim, não há nulidade a ser 
reconhecida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial de Pedro Azevedo não conhecido. Recurso 
especial de Luís Ricardo Ignácio parcialmente provido para 
reconhecer a atenuante da confissão espontânea e compensá-la 
proporcionalmente com a agravante da reincidência, 
readequando sua pena para 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão. Mantidas as demais disposições do acórdão.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por LUIS RICARDO IGNACIO e 
PEDRO AZEVEDO contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO que 
negou provimento aos recursos de apelação criminal, mantendo a condenação dos 
recorrentes Luís Ricardo Ignácio à pena de 4 (quatro) anos, 1 (um) mês e 23 (vinte e 
três) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 20 (vinte) dias-
multa, e Pedro Azevedo à pena de 3 (três) anos, 7 (sete) meses e 16 (dezesseis) 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 16 (dezesseis) dias-
multa, incursos no artigo 155, §§ 1º e 4º, incisos I e IV, do Código Penal (crime de 
furto qualificado).

Contra esse acórdão, interpôs-se o presente recurso especial pela 
defesa de PEDRO AZEVEDO com base nas alínea a e c, do art. 105, inc. III, da CF 
alegando, em síntese: (i) violação ao artigo 226 do Código de Processo Penal, sob a 
alegação de que o reconhecimento fotográfico do acusado foi realizado de maneira 
irregular e em desrespeito aos procedimentos previstos neste artigo, o que torna a 
prova nula e insuficiente para fundamentar a condenação; (ii) violação ao art. 155, 
caput, do Código de Processo Penal, pois a condenação teria sido baseada 
exclusivamente em reconhecimento fotográfico, contrariando o dispositivo que exige 
provas concretas e robustas para sustentar uma condenação e (iii) dissídio 
jurisprudencial (e-STJ fls. 528/540).

No mesmo sentido, a defesa de LUIS RICARDO IGNACIO interpôs 
recurso especial com base nas alínea a e c, do art. 105, inc. III, da CF alegando, em 
síntese: (i) violação ao art. 59 do Código Penal, na medida em que a pena-base foi 
exasperada de forma desproporcional, considerando indevidamente qualificadoras 
como circunstâncias judiciais negativas, configurando bis in idem; (ii) violação 
ao artigo 65, III, "d", do Código Penal, em razão da não aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, mesmo quando utilizada como fundamento para a 
condenação; (iii) contrariedade ao Art. 33, §2º, "a", "b", "c" e §3º, do Código Penal, 
por ter sido fixado regime inicial fechado sem fundamentação concreta, contrariando 
a proporcionalidade e os precedentes das Súmulas 440/STJ, 718/STF e 719/STF, (iv) 
violação ao art. 155, §1º, do Código Penal, sustentando a inaplicabilidade da causa 
de aumento de pena relativa ao repouso noturno em casos de furto qualificado, em 
razão da sua posição topográfica e do entendimento de que não é cabível 
interpretação extensiva em desfavor do réu e, por fim, (v) dissídio jurisprudencial.

As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido (e-STJ fls. 567/605 
e 606/625).

O recurso de PEDRO AZEVEDO não foi admitido pelo Tribunal de 
origem (e-STJ fl. 652/653) e o recurso de LUIZ RICARDO IGNARIO foi admitido 
parcialmente pelo Tribunal de origem com base no no artigo 105, III, “a”, da 
Constituição Federal, em relação à suscitada negativa de vigência aos artigos 59 e 
65, III, "d", ambos do Código Penal (e-STJ fls. 654/656).

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não conhecimento 
do Recurso Especial de PEDRO AZEVEDO e pelo conhecimento e parcial 
provimento do Recurso Especial de LUIS RICARDO IGNACIO, apenas para 
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reconhecer, na dosimetria da pena, a atenuante da confissão, prevista no art. 65, 
inciso III, alínea "d", do CP, readequando-se a sanção aplicada (e-STJ fls. 666/676).

VOTO

O recurso é tempestivo e está com a representação processual correta. 
O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o 
dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida pelo recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF), e apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Passo à análise do recurso interposto por LUIS RICARDO IGNACIO:

No que tange à alegação de violação ao art. 59 do Código Penal, em 
relação ao quantum de aumento na primeira fase da dosimetria da pena, esta Corte 
firmou entendimento no sentido de que os parâmetros para a exasperação da sanção 
devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada que, por sua 
vez, está relacionada aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
suficiência da reprovação aplicada e da prevenção.

Neste sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. ELEMENTOS IDÔNEOS. AGRAVANTE DO ART. 
62, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. PAPEL DE RELEVÂNCIA. 
EXCLUSÃO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias, após análise do acervo probatório, 
apontado a estabilidade e a permanência da associação entre os 
agentes, a revisão desse entendimento, a fim de absolver o recorrente 
da prática criminosa descrita no art. 35 da Lei n. 11.343/06 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

2. Firme o entendimento de que a dosimetria da pena somente pode 
ser revista em casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto 
deve ser respeitada a discricionariedade vinculada do julgador na 
análise dos fatos. Para ser idônea a exasperação da pena-base, as 
instâncias ordinárias devem justificá-la com elementos concretos, não 
inerentes ao tipo penal, que demonstrem a maior reprovabilidade da 
conduta.

3. No caso em tela, a instância ordinária exasperou a pena-base em 
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razão da consideração desfavorável da culpabilidade e maus 
antecedentes apresentando fundamentação idônea.

4. "Evidenciado que o recorrente exerceu papel de relevância na 
atividade criminosa, não vejo como não aplicar a agravante prevista no 
art. 62, I, do CP, sendo certo que, para afastar a conclusão de o 
acusado dirigir a prática do delito, seria necessário o exame de matéria 
fático probatória, procedimento que esbarra na Súmula n. 7 do STJ" 
(AgRg no AREsp n. 2.177.456/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 17/10/2022).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.092.617/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. PERCENTUAL DE 
REDUÇÃO DA PENA. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
ÓBICE AO REEXAME DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada.

Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. MATÉRIA JÁ 
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ANALISADA EM HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE 
IMPETRADO. MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do 
habeas corpus, somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra 
de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

2. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
os parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o 
critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua 
vez, está submetida aos princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

3. Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente 
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que 
indiquem eventual gravidade concreta do delito, além das condições 
pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em 
obediência aos princípios da individualização da pena e da própria 
proporcionalidade.

4. Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada, uma vez 
que, em razão de duas circunstâncias judicias negativadas, a 
exasperação foi na fração de 1/4. Logo, o decisum não viola os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo de rigor a sua 
manutenção, diante do caso concreto, não se verificando qualquer 
ilegalidade na dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.

5. Quanto ao pleito de reconhecimento do crime continuado, verifico 
que a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP. Assim, trata-se 
de mera reiteração de insurgência, que já foi submetida à apreciação 
desta Corte, revelando-se incabível.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.129/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

No caso em tela, o Tribunal de origem assim entendeu (e-STJ fl. 518):
O magistrado de primeiro grau atendeu aos parâmetros estabelecidos 
no artigo 59 do Código Penal, observando a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis aos apelantes, traduzidas na 
conjuntura do delito por eles praticado, tendo em vista que foram 
cometidos em concurso de agentes e mediante rompimento de 
obstáculo, não havendo, portanto, falar-se em redução para o mínimo 
legal.

Ademais, foram considerados os maus antecedentes do apelante Luís 
Ricardo (fls. 362 e 373) para maior exasperação e individualização da 
pena. Assim, fixou as penas-base acima do mínimo legal na fração de 
1/6 (um sexto) para o apelante Pedro e de 1/3 (um terço) para o 
apelante Luís Ricardo.
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No mesmo sentido, a sentença concluiu quanto às circunstâncias 
judiciais (e-STJ fl. 416):

A pena base do réu Luís é fixada 1/3 acima do mínimo legal, sendo 1/6 
em razão da dos maus antecedentes (crime de roubo, 362 e 373) e 1/6 
pela culpabilidade, em razão da circunstância qualificadora excedente.

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios, o que 
não se verifica no caso concreto.

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024, grifei)

Destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um percentual fixo 
para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, 
cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
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circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
12/6/2024).

Quanto ao reconhecimento da confissão espontânea, o entendimento 
dessa Corte é no sentido de que, ainda que parcial ou qualificada, deve a confissão 
ser reconhecida nos casos em que servir como fundamento para a condenação.

Nesse sentido:
"O Superior Tribunal de Justiça tem assentado que, nos casos em que 
a confissão do acusado servir como um dos fundamentos para a 
condenação, deve ser aplicada a atenuante em questão, pouco 
importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi total ou 
parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com posterior 
retratação em juízo (AgRg no REspn. 1.412.043/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em10/3/2015, DJe 
19/3/2015). 2. A matéria, inclusive, encontra-se sumulada, consoante o 
enunciado n. 545 da Súmula desta Corte, que dispõe: Quando a 
confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, 
o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal" 
(AgRg no HC n. 881.988/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024)

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem reconheceu a 
confissão espontânea do recorrente, porém afastou sua aplicação por se tratar de 
confissão parcial, conforme destaco (e-STJ fl. 519, grifei):

Nessa etapa ainda, incabível o reconhecimento da confissão do 
apelante Luís Ricardo, uma vez que ele tentou proteger o corréu 
Pedro, afirmando ser outro indivíduo que estava com ele, o qual se 
chamaria “Fabrício”, mas sequer foi produzido provas nesse sentido, o 
que seria de fácil acesso à Defesa de Luís Ricardo. Logo, o apelante 
prestou a confissão de forma parcial, já que ele buscou distorcer a 
verdade dos fatos, visando afastar a responsabilidade criminal do 
comparsa Pedro e, não tendo sido prestada de forma completa, a 
confissão parcial não configura a atenuante.

Esse entendimento confronta a orientação desta Corte superior firmada 
no Recurso Especial 1.972.098/SC, de acordo com a qual, feita a confissão, o réu 
terá direito à atenuante correspondente, independentemente de sua influência no 
convencimento do julgador e de ser parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO 
AFASTAMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO 
UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE, ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, 
DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma 
interpretação a contrario sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, 
quando a confissão não for utilizada como um dos fundamentos da 
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sentença condenatória, o réu, mesmo tendo confessado, não fará jus à 
atenuante respectiva.

2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados 
recentes desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum 
dos precedentes geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes 
instituíram para o réu a garantia de que a atenuante incide mesmo nos 
casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc. 
Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a 
confissão não for empregada na motivação da sentença, até porque 
esse tema não foi apreciado quando da formação do enunciado 
sumular.

3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a 
confissão do réu tenha sido empregada na sentença como uma 
das razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à 
atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento 
constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na fundamentação 
da sentença condenatória (momento meramente declaratório).

4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à 
citação expressa da confissão na sentença como razão decisória, 
mormente porque o direito subjetivo e preexistente do réu não pode 
ficar disponível ao arbítrio do julgador.

5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações 
processuais idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, 
caso a sentença condenatória de um deles elenque a confissão como 
um dos pilares da condenação e a outra não o faça.

6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a 
atenuante da confissão não se fundamenta nos efeitos ou 
facilidades que a admissão dos fatos pelo réu eventualmente 
traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no 
senso de responsabilidade pessoal do acusado, que é 
característica de sua personalidade, na forma do art. 67 do CP 
(dimensão psíquico-moral).

7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade 
do acusado, e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o 
julgador a recusar a atenuação da pena, em especial porque a 
confissão, enquanto espécie sui generis de prova, corrobora 
objetivamente as demais.

8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-
fé pelo acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima 
e induzida pela própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela 
confissão, afinal, é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre 
a diminuição de suas chances de absolvição e a expectativa de 
redução da reprimenda.

9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em 
garantir a atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a 
fim de estimular que acusados confessem; para depois 
desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de requisitos 
não previstos em lei.

10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP 

Documento eletrônico VDA45747667 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:34
Código de Controle do Documento: 1b967526-e5d4-453f-a3e1-dad45a8b729d



quando houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória.

11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: 
?o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada?.

(REsp n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.) (Grifos acrescidos).

Nesse mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE 
REVISÃO DA DOSIMETRIA. PRÉVIA CONCESSÃO PARCIAL DA 
ORDEM. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO OBJURGADA. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

2. Como já adiantado na decisão agravada, tenho que assiste parcial 
razão à combativa defesa, apenas com relação à fração de aumento 
aplicada na segunda etapa da dosimetria da pena, porquanto mostra-
se excessiva. Inicialmente, cumpre ressaltar ser pacífico o 
entendimento deste Tribunal quanto à possibilidade de se utilizar 
qualificadoras sobejantes na primeira e segunda fase da dosimetria 
penal, como ocorreu no presente caso, em que a qualificadora do 
feminicídio foi usada para qualificar o delito, ao passo que as demais 
foram usadas na segunda etapa dosimétrica. Precedentes.

3. Com efeito, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que 
a conduta social do acusado deve levar em conta a forma como o 
mesmo se relaciona em sociedade, no seio de sua família e trabalho.

No presente caso, as instâncias ordinárias afirmaram que, de forma 
precedente ao homicídio qualificado, o paciente se comportava de 
forma extremamente violenta, tanto com a vítima, como com o seu 
enteado, filho da vítima, o que legitima a negativação da referida 
circunstância judicial. Lado outro, em que pese a perda de ente 
querido ser inerente ao tipo penal, o entendimento deste Tribunal é no 
sentido de ser possível a valoração negativa das consequências do 
crime em decorrência de abalo psicológico acima do normal 
experimentado pelo filho da vítima, notadamente diante de sua tenra 
idade. Precedentes.

4. Outrossim, mostra-se razoável e proporcional o aumento de 1/6 
para cada uma das circunstâncias judiciais supracitadas, não existindo 
nenhuma ilegalidade a ser sanada na primeira fase da dosimetria. 
Precedentes.
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5. Por outro lado, tem-se que melhor sorte assiste ao agravante, com 
relação à fração de aumento empregada na segunda etapa, 
decorrente da agravante do meio cruel e tortura, ainda que tenha sido 
devidamente fundamentada com base em elementos concretos que 
evidenciam a extrema violência empreendida pelo paciente contra a 
vítima que, por conseguinte, legitimam a aplicação da fração de 1/3.

Lado outro, diante do reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, nos autos do HC n. 737.022, deve-se compensar a 
mesma com a agravante do "recurso que dificultou a defesa da 
vítima".

6. In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior 
de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 832.360/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO 
PARCIAL OU QUALIFICADA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça assentou a orientação de que 
mesmo a confissão qualificada permite a incidência da atenuante 
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.101.541/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

Em função disso, passo a dosimetria da pena.

Na primeira fase, foi fixada pena-base acima do mínimo legal em razão 
das circunstâncias de culpabilidade e maus antecedentes, resultando em 2 anos e 8 
meses de reclusão.

Na segunda fase, reconheço a incidência da circunstância atenuante da 
confissão espontânea. Da análise dos autos, observo que as instâncias ordinárias 
reconheceram expressamente que o recorrente possui três condenações criminais, 
sendo duas valoradas negativamente para fins de agravante. No ponto, embora 
reconhecida a atenuante da confissão no presente caso, é inviável a compensação 
integral com a agravante da reincidência, considerando que o recorrente é 
multirreincidente.

Sobre o tema, importa considerar que essa Corte, no julgamento do 
REsp nº 1.931.145/SP, firmou o entendimento de que "[é] possível, na segunda fase 
da dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, 
nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da 
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agravante prevista no art. 61,I, do Código Penal, sendo admissível a sua 
compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em 
estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade." (REsp n. 1.931.145/SP, Rel. Mini. Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022, grifei)

Assim, sendo multirreincidente o réu, é admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, nos termos do referido 
julgado.

Diante disso, tendo em vista a presença de dois títulos condenatórios 
configuradores da reincidência, deve ser procedida à compensação de um deles com 
a atenuante da confissão espontânea, remanescendo uma condenação a ser 
valorada negativamente, sendo cabível a elevação da reprimenda em 1/6, resultando 
na pena intermediária de 3 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão.

Na terceira fase, não há causas de diminuição, destacando-se que a 
causa de aumento do § 1º do artigo 155 do CP foi removida pelo Tribunal de origem, 
em juízo de retratação (e-STJ fls. 631/635), de modo que torno a pena de 3 anos, 1 
mês e 10 dias de reclusão como definitiva.

As demais disposições do acórdão ora recorrido deverão permanecer 
inalteradas.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso especial, para 
aplicar a atenuante da confissão espontânea, fixando a pena final do recorrente em 3 
anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, mantendo-se as demais disposições do acórdão 
recorrido inalteradas.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS RICARDO IGNACIO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI - DEFENSOR PÚBLICO - SP194851

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRENTE : PEDRO AZEVEDO 
ADVOGADO : MAYARA SOUSA LEONI  - SP369544
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso especial  de  Pedro  
Azevedo  e deu parcial provimento ao recurso  especial de Luís Ricardo Ignácio."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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